
/ ( 

Página 6 

• Política CXnr 
GAZETA MERCANTIL — Sexta-feira, 5 de fevereiro de 1988 

Aços relaminados de baixo, médio e alto teor de tHÊÊ\A3flQGlS 
carbono. Centro de Serviços de Aço Telex <úw 44451 f „ i p r e s a 100,.„JL,)e„., 

CONSTITUINTE 

Manifestação contra o 
presidente e o "Centrão" 
reúne duas mil pessoas 

Acordos permitem aprovação 
do fim da censura prévia 

Pesquisa interna do 
governo detecta 
preferência por 4 anos 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O gramado do Congresso 
Nacional foi transformado 
ontem em "cemitério" por 
manifestantes que protes­
tavam contra o presidente 
José Sarney e o "Centrão", 
bloco de tendência conser­
vadora que se formou na 
Constituinte. Foram finca­
das 150 cruzes brancas, 
simbolizando os "túmulos" 
de partidários do "Cen­
trão", além de uma maior, 
destinada ao presidente 
Sarney. 

Cerca de 2 mil pessoas 
cercaram o Congresso no 
momento em que a Consti­
tuinte estava reunida em 
sessão. Na rampa de aces-

' so, deram-se as mãos o pre­
sidente da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), 
Jair Meneguelli; da Cen­
tral Geral dos Trabalhado­
res (CGT), Joaquim dos 
Santos Andrade; da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB), Márcio Thomas 
Bastos; o bispo de São João 
e Caxias (RJ), dom Mauro 
Morelli; parlamentares do 
PT e do PDT; além de diri­
gentes sindicais de vários 
pontos do País. "A mani­
festação tem um lado sim­
bólico, de que a Constituin­
te está envolvida pelo povo, 
e demonstra também a ne­
cessidade de transformar a 
nova Constituição em ponto 
de partida para a constru­
ção de uma democracia de 
massas", disse o presiden­
te da OAB. 

"O povo deve manifestar 
o que pensa e exige", afir­
mou dom Mauro Morelli, 
salientando que participa­
va do ato como "exercício 
de cidadania". Quanto à re­
cente troca de acusações 
de corrupção entre a Confe­
rência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) e o presi­
dente Sarney, dom Mauro 
comentou que a CNBB 
^'tem sido muito moderada 
«" ^poderia falar ainda 
mais". 

Houve princípio de tu­
multo quando os manifes-

Márcio Thomaz Bastos 

tantes decidiram subir a 
rampa do Congresso gri­
tando palavras de ordem 
contra Sarney e o "Cen­
trão". A segurança tentou 
evitar a aproximação e 
houve troca de agressões. 
"Joaquinzão" e Meneguelli 
subiram nos ombros de 
companheiros e pediram 
calma. O responsável pela 
segurança autorizou a pas­
sagem dos manifestantes e 
o clima voltou a ser pacífi­
co. Os policiais militares 
que cercaram a praça dos 
Três Poderes — entre o 
Congresso e o Palácio do 
Planalto —, não tiveram 
trabalho. 

Os organizadores da ma­
nifestação — chamada de 
"Acorda Brasil" — denun­
ciaram a retenção pela 
Polícia Militar e Federal, 
na cidade de Sete Lagoas 
(MG), de onze ônibus que 
viajavam a Brasília para o 
ato público. Estavam re­
presentadas, segundo in­
formações dos organizado­
res, 279 entidades da socie­
dade civil. 

Depois de cercar o Con­
gresso, os manifestantes 
deram as costas ao prédio, 
como forma "de repudiar a 
atuação dos parlamentares 
do 'Centrão'", conforme 
explicaram os dirigentes 
do "Acorda Brasil". A se­
guir, foi lido um manifesto 
com críticas ao bloco par­
lamentar e ao governo. 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

O fim da censura prévia 
à criação intelectual, 
artística, científica e de co­
municação decidida, on­
tem, pela Assembleia Na­
cional Constituinte não sig­
nifica necessariamente a 
abolição da legislação bra­
sileira da censura classifi-
catória. 

O texto aprovado através 
de amplo acordo prevê que 
é livre a criação, indepen­
dentemente de censura ou 
licença. Porém, o tema se­
rá tratado novamente ain­
da mais três vezes durante 
as votações: quando for fi­
xada a competência da 
União, e no capítulo da 
Família e das Comunica­
ções. 

Segundo a deputada San­
dra Cavalcanti (PFL-RJ), 
o fim da censura prévia 
torna ainda mais importan­
te que a sociedade tenha 
meios para se defender, 
quando agredida, do mau 
uso dessa liberdade. Na de­
finição da competência da 
União há emendas preven­
do que a ela competirá 
classificar o horário de 
apresentação e a idade 
mínima para ingresso do 
espectador. No texto da Co­
missão de Sistematização 
está prevista a censura in­
dicativa que difere da cen­
sura classificatória por não 
ter o poder de proibir a en­
trada do espectador, quan­
do o espetáculo for, por 
exemplo, proibido para 
menores de dezoito anos. 

Durante a sessão de on­
tem, ainda foram feitos vá­
rios acordos que permiti­
ram a rápida aprovação, 
por meio de fusão de emen­
das, de catorze parágrafos 
do artigo 6 do projeto cons­
titucional. 

Regimento causa impasse 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 
Ao pedir o destaque para votação em 

separado para supressão do texto do 
substitutivo do "Centrão" que trata do 
direito de propriedade sem subordiná-
la à função social e no caso de desapro­
priação prevê o pagamento de indeniza-
ção prévia em dinheiro, o senador Má­
rio Covas (PMDB-SP) suscitou entre os 
constituintes uma dúvida regimental, 
criando um impasse, que fez com que o 
presidente da Assembleia Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, encer­
rasse a sessão sob a alegação de que a 
mesa precisava examinar a questão. > 

A dúvida surgiu quando o deputado 
Gastone Righi (PTB-SP) fez uma ques­
tão de ordem a Ulysses Guimarães so­
bre o que aconteceria caso o destaque 
de Covas não recebesse 280 votos. No 
entendimento do deputado, pelo regi­
mento deveria ser votado em seguida o 
texto do projeto da Comissão de Siste­
matização e se também aí não houvesse 
280 votos ocorreria o denominado "bu­
raco negro", devendo dar-se prazo de 
24 horas para a apresentação pelo rela­
tor ou pela maioria absoluta dos consti­
tuintes de um texto alternativo. 

Ulysses Guimarães concordava com 
Righi, quando Covas pediu a palavra e 
argumentou não haver "buraco ne­
gro", porque, no seu entendimento do 
regimento, não havendo 280 votos para 

aprovação do destaque do texto da Sis­
tematização ou das emendas apresen­
tadas ao parágrafo em questão de nú­
mero 38, a matéria estaria excluída do 
texto constitucional. 

O deputado Ulysses Guimarães não 
discordou de Covas, mas, antes que se 
manifestasse o deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG), foi ao microfone 
afirmando que o argumento de Covas 
não tinha base porque não se poderia 
deixar fora da Constituição matéria tão 
importante, e se esse fosse o entendi­
mento da mesa o "Centrão" apresenta­
ria hoje um requerimento para nova re­
forma do regimento. 

Nesse momento o deputado Ulysses 
Guimarães disse que a questão precisa­
va ser examinada com cuidado e encer­
rou a sessão, convocando outra para ho­
je às 8h30. 

As duas correntes divergem quanto à 
interpretação do regimento interno da 
Constituinte. O regimento determina 
que se a matéria destacada não tiver 
280 votos será tida como rejeitada sem 
prejuízo das emendas. Contudo, no arti­
go seguinte prevê que, ocorrendo a re­
jeição do capítulo e das emendas, a ses­
são será suspensa por 24 horas, e o rela­
tor deverá apresentar texto alternati­
vo. Covas fica com a primeira parte do 
texto e Righi com a segunda. A diferen­
ça é que se votava um parágrafo e não 
um capítulo. 

Ficou aprovado por 424 
votos contra 2 e 2 absten­
ções o texto determinando 
que ninguém poderá ser 
preso senão em flagrante 
delito, ou por ordem escrita 
e fundamentada de autori-, 
dade judiciária competen­
te. Devido à fusão de duas 
emendas, foi possível 
voltar-se ao texto da Co­
missão de Sistematização, 
ao invés do texto do projeto 
do "Centrão" anteriormen­
te aprovado. A diferença 

básica entre os dois é que o 
da Sistematização é mais 
específico, quando o do 
"Centrão" se referia ape­
nas à ordem de autoridade 
competente. 

Também ficou aprovado 
que não haverá prisão civil 
por dívida, salvo no caso de 
inadimplência de paga­
mento de pensão ali­
mentícia ou de depositário 
infiel. Devido à aprovação 
do destaque pedido pelo de­
putado Aluízio Bezerra, por 

466 votos contra 10 e 8 abs 
tenções, desse texto foi re 
tirada a prisão civil por dé 
bitos tributários. O deputa 
do Nelson Jobim, que de 
fendeu o destaque, argu 
mentou que a inclusão des 
se tipo de débito na matéria 
retiraria a possibilidade 
hoje existente de a autori­
dade fazendária decretar a 
prisão administrativa, já 
que a civil somente pode 
ser autorizada por autori­
dade judiciária. «-

por Mariângela Hamu 
' de Brasília 

Os serviços de informa­
ção do governo encaminha­
ram ao presidente José 
Sarney os resultados de um 
trabalho realizado no Con­
gresso, que registra a ten­
dência da maioria dos 
constituintes nos últimos 
dias. Se a duração do man­
dato presidencial, por 
exemplo, fosse votada hoje 
jjelo plenário — dizem os 
números — a decisão da 
Comissão de Sistematiza­
ção seria mantida por uma 
pequena diferença e o pre­
sidente Sarney ficaria no 
governo apenas quatro 
anos. 

O trabalho — revelado a 
este jornal por uma fonte li­
gada ao presidente Sarney 
— indica ainda algumas ra­
zões que teriam levado um 
número significativo de 
constituintes a mudar sua 
tendência original, franca­
mente favorável ao manda­
to de cinco anos. Agiram 
contra as pretensões do go­
verno, entre outros fatores, 
o desempenho "inoportu­
no" do deputado Roberto 
Cardoso Alves, do PMDB 
de São Paulo, que invocou 
Santo Agostinho para dizer 
que do governo só leva 
quem dá. 

As "atabalhoadas" apa­
rições públicas do deputa­
do e líder do PFL na Consti­
tuinte, José Lourenço, tam­
bém estão relacionadas en­
tre os fatores que estão 
agindo contra a fixação do 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente Sarney. As 
denúncias de corrupção 

contra funcionários do go­
verno, enriquecidas pelo 
documento enviado ao pre­
sidente Sarney pela Confe 
rência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), também 
estão citadas. 

Ontem, em conversa com 
este jornal, uma fonte do 
governo com trânsito no 
Planalto disse que '*o 
princípio de desentendi­
mento entre o governo ca 
Igreja, com a troca de no­
tas entre o presidente Sar­
ney e o presidente tfa 
CNBB, dom Luciano Men­
des de Almeida, pode dei­
xar o governo em maus len­
çóis". ' 

Apesar dos resultados 
desse trabalho, os princi­
pais líderes do "Centrão" 
não acreditam numa mu­
dança significativa das ten­
dências do seu grupo a fà-
vor do mandato de cinco 
anos. O ministro António 
Carlos Magalhães, por 
exemplo, afirmou em en­
trevista a este jornal que 
322 pessoas votariam pelos 
cinco anos se a decisão fos­
se hoje. ' 

Os serviços de informa­
ção estão detectando, tanV 
bém, sinais de que o gover­
no enfrentará um número 
muito grande de greves nos 
próximos meses. "Com ás 
decisões anunciadas na 
segunda-feira passada pelo 
presidente, na reunião mi­
nisterial, sabemos que te­
remos grandes dificulda­
des neste primeiro semes­
tre. E o governo está pre­
parado para isso", afirmou 
a este jornal um ministro 
da confiança do presidente. 

O texto da Constituição 
Na sessão de ontem da 

. Assembleia Constituinte 
^ prosseguiu a votação dos 
» parágrafos do Artigo 6? do 

projeto constitucional, que 
; somam 60. Foram votados 

ontem 14 parágrafos; abai­
xo a íntegra dos textos: 

Título II 
Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais 
Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Indi­

viduais eColetivos 
Artigo 6?-(...) 
Parágrafo 24 - Ninguém se­

rá preso senão em flagrante 
delito, ou por ordem escrita e 
fundamentada dé autoridade 
judiciária competente. A pri­
são de qualquer pessoa e o lo­
cal onde se encontre serão co­
municados imediatamente ao 
juiz competente e da família do 
preso ou pessoa por ele indica­
da. O preso será informado de 
seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, assegu­
rada a assistência da família e 
de advogado. A prisão ilegal 
será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária. 

Parágrafo 25 — Ninguém se­
rá levado à prisão ou nela man­
tido quando a lei admitir a li­
berdade provisória, com ou 
sem fiança. 

Parágrafo 26 — E assegura­
do aos presos o respeito a sua 
integridade física e moral. As 
presidiárias serão asseguradas 
condições para que possam 
permanecer com seus filhos 
durante o período de amamen­
tação. A pena será cumprida 
em estabelecimentos distintos, 
de acordo com a natureza do 
delito, sua gravidade, as condi­
ções em que foi praticado, a 
idade e os antecedentes crimi­
nais do apenado. 

Parágrafo 27 — 0 Estado in-
denizará o condenado por erro 
judiciário, assim como o sen­
tenciado que ficar preso além 
do tempo indicado na sentença. 

Parágrafo 28 — Não haverá 
prisão civil por dívida, salvo a 
do responsável pelo inadimple­
mento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do 
depositário infiel. 

Parágrafo 29 — 0 preso tem 
direito à identificação dos res­
ponsáveis por sua prisão ou in­
terrogatório policial. 

Parágrafo 30 — Ninguém se­
rá privado de qualquer dos 
seus direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convic­
ção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de 

obrigação legal a todos impos­
ta e recusar-se a cumprir pres­
tação alternativa fixada em 
lei. 

Parágrafo 31 — E livre a ex­
pressão da atividade intelec­
tual, artística, científica e de 
comunicação, independente de 
censura ou licença. Aos auto­
res pertence o direito exclusivo 
da utilização, publicação ou re­
produção de suas obras, trans­
missível aos herdeiros ptlo 
tempo que a lei fixar. É assegu­
rada a proteção, nos termoslda 
lei, às participações indivi­
duais em obras coletivas e à re­
produção de imagem e voz jju-
mana, inclusive nas atividades 
desportivas. Aos criadores, in­
térpretes e às respectivas re­
presentações sindicais e asso­
ciações estende-se o direitô de 
fiscalização sobre o aproveita­
mento económico das objas 
que criarem ou de que partici­
parem. M 

Parágrafo 32 — A lei assegu­
rará aos autores de inventosin-
dustriais privilégio temporário 
para a sua utilização, bem co­
mo proteção às criações indus­
triais, á propriedade de mar­
cas, aos nomes de empresas è a 
outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social-do 
País e o seu desenvolvimento 
tecnológico e económico. 

Parágrafo 33 — Todos tèm 
direito a receber dos órgãos pú­
blicos informações de interesse 
particular, coletivo ou genal, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à seguran­
ça da sociedade e do Estado. 
As informações requeridas se­
rão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade. 

Parágrafo 34 — E a todos as­
segurado o direito de petição 
aos poderes públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalida­
de ou abuso de poder, bem co­
mo a obtenção de certidões jun­
to a repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclareci­
mentos de situações de interes­
se pessoal, independentemente 
de pagamento de taxas. 

Parágrafo 35 — Nenhum bra­
sileiro será extraditado, salvo 
o naturalizado, em caso de cri­
me comum praticado antes da 
naturalização ou de comprova­
do envolvimento em tráfico in­
ternacional ilícito de drogas 
entorpecentes, na forma da lei. 

Parágrafo 36 — Não será 
concedida extradição de es­
trangeiros por crime político 
ou de opinião. 

Parágrafo 37 — Conceder.se. 
á asilo político. 

http://Conceder.se

